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ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
Valor mensal
de referência

(R$)

Valor anual de
referência (R$)

 
1
 

Prestação de serviços con�nuos de recepção, com a
disponibilidade de mão de obra qualificada, para
atender as demandas administradas por diversos
setores da Universidade Federal de Uberlândia.

 

R$614.338,20 R$7.372.058,40

UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
Diretoria de Provimento, Acompanhamento e Administração de Carreiras

Avenida João Naves de Ávila, 2121, Bloco 3P - Sala 103 - Bairro Santa Mônica, Uberlândia-MG, CEP 38400-902
Telefone: (34) 3239-4964 - secretariadirpa@progep.ufu.br

  

TERMO DE REFERÊNCIA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº_________
PROCESSO Nº. ___________

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços con�nuos de recepção, com
a disponibilidade de mão de obra qualificada, para atender as demandas administradas por diversos setores
da Universidade Federal de Uberlândia.

 

 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. As Ins�tuições Federais de Ensino do Brasil estão começando a sofrer os reflexos do Decreto
nº 9.262/2018, publicado no Diário Oficial da União em 10 de janeiro de 2018, que ex�nguiu mais de 60 mil
cargos da Administração Pública Federal. Além do histórico - já conhecido e deba�do junto aos órgãos
competentes - de defasagem do quadro de servidores, o decreto estabeleceu a ex�nção de todos os cargos
de nível B, bem como impediu a reposição dos cargos de nível C, da Carreira dos Técnicos Administra�vos
em Educação. Tal medida implicará mais ainda na diminuição da força de trabalho da Universidade Federal
de Uberlândia, que para tentar não comprometer as a�vidades administra�vas e acadêmicas, terá como
única alterna�va a u�lização de recursos de custeio para o pagamento de terceirizados. Observou-se o
disposto no art. 9º da IN 05/2017.

2.2. As disposições con�das no Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, para impedir o
crescimento desmesurado da máquina administra�va, a Administração procurará desobrigar-se da
realização material de tarefas execu�vas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante
contrato (§ 7º do Art. 10). A Lei nº 9.632, publicada no DOU de 08/05/98, que trata da ex�nção de Cargos
da Administração Pública Federal prevê que a contratação das a�vidades correspondentes será mediante a
execução indireta.  O Decreto nº 2.271 de 7 de junho de 1997 e a Instrução Norma�va nº 05 da SEGES/MP
de 26 de maio de 2017, da Secretaria de Logís�ca e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão disciplinam a contratação e a execução indireta dos serviços
terceirizados, cujas categorias profissionais não mais ingressarão na Administração Pública Federal, visto
que não haverá concurso público para o provimento destes cargos;

2.3. Considerando que o atual contrato encerrará em 31/10/2018, necessitamos formalizar um
novo procedimento licitatório para que não haja interrupção na execução dos serviços, considerados de
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natureza con�nuada, e essenciais para funcionamento de todos os setores do UFU – CAMPUS UBERLÂNDIA,
PONTAL, PATOS DE MINAS E MONTE CARMELO.                                                                                                           
 

3. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

3.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes caracterís�cas:                                  

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE LOCAL

 

 

1

Posto de recepção – 44 horas semanais 14 Uberlândia

Posto de recepção – 40 horas semanais 126 Uberlândia

Posto de recepção – 40 horas semanais
com adicional de insalubridade

 

04

 

Uberlândia

Posto de recepção – 40 horas semanais 02 Ituiutaba

Posto de recepção – 40 horas semanais 02 Patos de Minas

Posto de recepção – 40 horas semanais 02 Monte Carmelo

                                                                          Total: 150 postos

4.                         DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS                               

4.1. Os serviços especificados neste Termo de Referência possuem padrão de desempenho e
qualidade que podem ser obje�vamente definidos por edital e por meio de especificações usuais de
mercado, caracterizando serviço comum, conforme Art. 2º, § 1º do Decreto 5.450, de 31/05/05;

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de
1997, cons�tuindo-se em a�vidades acessórias ou complementares à área de competência legal do órgão
licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respec�vo plano de cargos;

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

5. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a ser estabelecidos:

5.2. O horário de expediente da Universidade federal de Uberlândia é das 07h00min às 22h30min
horas, cabendo à CONTRATADA e às unidades acadêmicas e/ou administra�vas onde serão alocados os
postos de trabalho definir as escalas de horário para o cumprimento da jornada de trabalho, a depender da
necessidade do serviço, ou seja, 44 (quarenta e quatro) ou 40 (quarenta) horas semanais.

5.3. Os profissionais indicados pela CONTRATADA deverão cumprir todas as normas gerais a
seguir relacionadas, e ainda as atribuições específicas de cada serviço contratado, conforme descrito
abaixo:

a) Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando-se apenas
quando subs�tuído (a) por outro (a) profissional ou quando autorizado pela chefia ou pelo
supervisor;
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b) Apresentar-se devidamente uniformizado (a), asseado (a), barbeado e com unhas
aparadas;

c) Manter cabelos cortados e/ou presos;

d) Cumprir as normas de segurança para acesso às dependências do CONTRATANTE;

e) Comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade verificada;

f) Observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao
público;

g) Cumprir as normas internas do órgão;

h) Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergência ou quando devidamente
autorizado;

i) Zelar pela preservação do patrimônio do CONTRATANTE sob sua responsabilidade,
mantendo a higiene, a organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a devida
manutenção, quando necessário;

j) Operar, sempre que necessário e de forma adequada, equipamentos e sistemas
informa�zados disponíveis para a execução dos serviços;

k) Solicitar apoio técnico junto às unidades competentes do CONTRATANTE para
solucionar falhas em máquinas e equipamentos;

l) Conhecer a missão do posto que ocupa, assim como a forma de u�lização dos
equipamentos colocados à sua disposição;

m)Assumir o posto com todos os acessórios necessários para o bom desempenho do
trabalho;

n) Receber/passar o serviço, ao assumir/deixar o posto, relatando todas as situações
encontradas, bem como as ordens e orientações recebidas;

o) Guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do serviço;

p) Manter atualizada a documentação u�lizada no posto;

q) Buscar orientação com seu superior, em caso de dificuldades no desempenho das
a�vidades, repassando-lhe o problema;

r) Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em
casos emergenciais;

s) Levar ao conhecimento do superior, imediatamente, qualquer informação considerada
importante;

t) Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente à chefia
e/ou superior hierárquico, lavrando posteriormente a ocorrência por escrito;

u) Promover o recolhimento de objetos e/ou valores encontrados nas dependências do
CONTRATANTE, providenciando para que sejam encaminhados à Segurança ou ao seu
superior;

v) Evitar tratar de assuntos par�culares ou que não tenham afinidade com o serviço
desempenhado, durante o horário de trabalho, a fim de evitar o comprome�mento e
interrupções desnecessárias no atendimento;

w) Evitar confrontos com servidores, outros prestadores de serviço e visitantes do
CONTRATANTE;

x) Tratar a todos com urbanidade;

y) Não abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos par�culares, de serviço
ou a�nentes ao contrato, exceto se for membro da equipe de FISCALIZAÇÃO;

z) Não par�cipar, no âmbito do CONTRATANTE, de grupos de manifestações ou
reivindicações, evitando espalhar boatos ou tecer comentários desairosos ou
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desrespeitosos rela�vos a outras pessoas.

6. UNIFORMES

6.1. Os uniformes a serem fornecidos pela contratada a seus empregados deverão ser
condizentes com a a�vidade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas
as estações climá�cas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto
nos itens seguintes:

6.2. O kit uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

6.2.1. Duas camisas de mangas curtas;

6.2.2. Uma calça comprida;

6.2.3. Uma blusa de frio.

6.3. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os
seguintes parâmetros mínimos:

6.3.1. As camisas deverão ser confeccionadas em tecido de camisaria misto 50% poliéster, 50%
algodão, na cor azul pacífico, abertura frontal com fechamento em botões, logomarca bordada em preto no
peito do lado esquerdo.

6.3.2. As calças deverão ser confeccionadas em tecido 100% poliéster, na cor preta, dois bolsos
internos na parte de trás, cós total sem elás�co.

6.3.3. As blusas de frio deverão ser confeccionadas em tecido malha de lã composta por 50%
algodão e 50% poliéster, cor preta, gola em V canelada, punho e barra canelados, bordado logomarca no
peito do lado esquerdo.

6.4. O fornecimento dos uniformes deverá ser efe�vado da seguinte forma:

6.4.1. Um kit uniforme completo ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser
subs�tuído 01 (um) kit completo de uniforme a cada doze meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de
24 (vinte e quatro horas), após comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições
mínimas de apresentação;

6.4.2. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,
subs�tuindo-os sempre que es�verem apertados;

6.5. Os conjuntos de uniformes deverão ser entregues dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar
do início da prestação dos serviços;

6.6. Todos os itens dos conjuntos de uniformes estarão sujeitos à prévia aprovação do
CONTRATANTE e, a pedido dela, poderão ser subs�tuídos, caso não correspondam às especificações;

6.7. Poderão ocorrer eventuais alterações nas especificações dos uniformes, quanto a tecido, cor,
modelo, desde que previamente aceitas pela FISCALIZAÇÃO;

6.8. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do
contrato.

7. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Além do previsto na Instrução Norma�va nº 05 da SEGES/MP, de 26 de maio de 2017, a
contratação dos serviços obedecerá ao descrito abaixo.

7.2. Requisitos mínimos do posto de recepcionista:

7.2.1. Ensino médio completo;

7.2.2. Desejável curso complementar de atendimento ao público;

7.2.3. Desejável possuir boa dicção;

7.2.4. Desejável possuir experiência com editores de texto e planilhas eletrônicas;

7.2.5. Prá�cas de boa redação.
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7.3. Competências pessoais:

7.3.1. Agir com bom senso;

7.3.2. Pró-a�vidade;

7.3.3. Urbanidade;

7.3.4. Organização;

7.3.5. Capacidade de trabalhar em grupo;

7.3.6. Flexibilidade;

7.3.7. Cria�vidade;

7.3.8. É�ca;

7.4. A�vidades principais:

7.4.1. Atendimento inicial ao público;

7.4.2. Controle de entrada e saída de visitantes e prestadores de serviço;

7.4.3. Iden�ficação dos visitantes e direcionamento aos setores solicitados;

7.4.4. Consulta prévia ao setor quanto à autorização de entrada do visitante;

7.4.5. Atendimento e transferência de ligações externas e internas, se for o caso;

7.4.6. Manutenção de lista atualizada com nomes e ramais do contratante;

7.4.7. Registro em local apropriado de ocorrências;

7.4.8. Execução de tarefas correlatas, conforme necessidade do serviço e orientação da chefia
imediata.

7.5. A�vidades específicas:

7.5.1. Executar trabalhos de digitação;

7.5.2. Digitar quadros e tabelas de múl�pla entrada;

7.5.3. Preparar expedientes e movimentar processos com o atendimento de normas pré-
estabelecidas;

7.5.4. Atendimento ao público interno e externo;

7.5.5. Entregar formulários e documentos a interessados, de acordo com as normas da UFU;

7.5.6. Organizar, atualizar e arquivar documentos;

7.5.7. Cumprir com as ro�nas de serviços es�puladas no setor;

7.5.8. Protocolar documentos na repar�ção, registrando entrada, saída e movimentações;

7.5.9. Receber e encaminhar volumes, correspondências e outros expedientes;

7.5.10. Operar máquinas simples de reprodução de documentos, telefones e fac-símiles;

7.5.11. Requisitar e distribuir materiais de consumo de escritório para serem u�lizados nos setores
requisitantes, registrando na movimentação;

7.5.12. U�lizar editores de textos, planilhas eletrônicas, elaboração e montagem de documentação e
gravação de mídias;

7.5.13. Prestar informações aos usuários, pessoalmente, por telefone ou qualquer outro meio de
comunicação, vinculadas as normas internas de funcionamento da UFU;

7.5.14. Manter absoluto sigilo sobre as informações recebidas ou adquiridas no exercício da função;

7.5.15. Atender as descrições e demais condições referentes a função segundo o código 4221-05 da
Classificação Brasileira de Ocupações.
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7.6. Metodologia de avaliação da qualidade e aceite dos serviços: A metodologia para avaliação
dos serviços executados terá como base a consulta “in loco” das a�vidades desenvolvidas pelo profissional
terceirizado. Basicamente consis�rá na verificação da conformidade da prestação dos serviços,
monitorando constantemente o nível de qualidade dos mesmos para evitar sua degeneração.

8. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do Contrato, cuja minuta consta do
anexo do Edital.

8.2. O contrato deverá ter vigência a par�r do dia 01 de novembro de 2018.

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

9.3. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

9.4. Não permi�r que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de
comprovada necessidade de serviço, formalmente jus�ficada pela autoridade do órgão para o qual o
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

9.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, em
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n° 05/2017.

9.7. Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

9.7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
u�lização destes em a�vidades dis�ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado;

9.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou en�dade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens;

9.8. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação
dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a ex�nção ou rescisão do
contrato.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os uniformes e EPI´S, na qualidade e quan�dade especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;

10.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução;

10.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;
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10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
ar�gos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar da garan�a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

10.5. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.6. Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar�go
7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

10.7. Disponibilizar ao Contratante os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por
meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

10.8. Fornecer os uniformes a serem u�lizados por seus empregados, conforme disposto neste
Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

10.9. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)
deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:

10.9.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, números da carteira de iden�dade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

10.9.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi�dos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela
contratada; e

10.9.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

10.9.4. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado
que se vincule à prestação do contrato administra�vo. De igual modo, o desligamento de empregados no
curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação
per�nente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato
administra�vo.

10.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela
CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela�va à tributos federais e
à Dívida A�va da União; 2) cer�dões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital
e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 3) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Cer�dão
Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10.11. Subs�tuir, no prazo de 48(quarenta e oito) horas, em caso de eventual ausência, tais como,
faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo iden�ficar previamente o
respec�vo subs�tuto ao Fiscal do Contrato;

10.12. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao
Contratante;

10.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual
mediante depósito na conta bancária de �tularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou
região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do
pagamento por parte do Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a
contratada deverá apresentar jus�fica�va, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa
verificar a realização do pagamento.

10.14. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o
desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o
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cumprimento tempes�vo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das
sanções cabíveis.

10.14.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por
falta da documentação per�nente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de
recolhimento), os valores re�dos cautelarmente serão depositados junto à Jus�ça do Trabalho, com o
obje�vo de serem u�lizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas,
bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

10.15. Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão
contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e
previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome
do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, os quais somente serão liberados para o
pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, conforme disposto no Anexo XII da Instrução Norma�va
nº 05/2017.

10.15.1. O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores das
provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de
autorização do órgão ou en�dade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das
respec�vas obrigações:

10.15.1.1. 13º (décimo terceiro) salário;

10.15.1.2. Férias e um terço cons�tucional de férias;

10.15.1.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa;

10.15.1.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário, conforme no art. 22, inciso II, da Lei no
8.212, de 1991 (Item 14 do Anexo XI da IN 05/2017.

10.15.1.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo
XI da IN 05/2017.

10.15.2. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata
die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e
ins�tuição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação
Técnica.

10.15.3. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam re�dos por meio da
conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os
serviços.

10.15.4. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-
depósito, os recursos a�nentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

10.15.5. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou en�dade contratante para
u�lizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens
acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas
durante a vigência do contrato.

10.15.5.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios
da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respec�vos prazos de vencimento. Somente após a
confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a
movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Ins�tuição
Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos
comprobatórios pela empresa.

10.15.5.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se des�na exclusivamente para o
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

10.15.5.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou en�dade contratante, no prazo máximo de 3 (três)
dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a
quitação das obrigações trabalhistas.
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10.15.6. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respec�va
�tular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente
aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos
trabalhistas, previdenciários e para com o FGTS rela�vos ao serviço contratado.

10.16. Não permi�r que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços
no turno imediatamente subsequente;

10.17. Atender às solicitações da Contratante quanto à subs�tuição dos empregados alocados, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
rela�vas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

10.18. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Administração;

10.19. Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar a�vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função;

10.20. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, rela�vas ao contrato de trabalho e obrigações a
ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

10.20.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas
da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o obje�vo de verificar se as suas contribuições
previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação
dos serviços ou da admissão do empregado;

10.20.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da
admissão do empregado;

10.20.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

10.21. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação.

10.21.1. Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de que
instalará escritório no município de Uberlândia, com abrangência nas demais cidades em que a UFU possui
campus, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a par�r da vigência do contrato,
dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Contratante, bem
como realizar todos os procedimentos per�nentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos
funcionários;

10.22. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para
representá-la na execução do contrato;

10.23. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

10.24. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das
obrigações previdenciárias, do Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários
e demais bene�cios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;

10.24.1. A ausência da documentação per�nente ou da comprovação do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e rela�vas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em
valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

10.24.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem
anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da contratada que tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do
contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
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10.24.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no�ficado pela contratante
para acompanhar o pagamento das respec�vas verbas.

10.25. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.26. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.27. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do
contrato;

10.28. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas
no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

10.29. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços
mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no
123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês
seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123,
de 2006.

10.29.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do o�cio
enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura
do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o úl�mo dia ú�l do mês
subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

10.30. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como
os valores providos com o quan�ta�vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.31. Sujeitar-se à retenção da garan�a prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1
(um) mês de serviços, por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, podendo a
Administração Contratante u�lizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no
caso da não comprovação:  (1) do pagamento das respec�vas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos
trabalhadores em outra a�vidade de prestação de serviços.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. Não será admi�da a subcontratação dos serviços objeto desta licitação.

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes do Contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº
2.271, de 1997;

12.1.1. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas,
deve ser realizada com base em critérios esta�s�cos, levando-se em consideração falhas que impactem o
contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um
determinado empregado;

12.2. O representante do Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato;

12.3. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Norma�va nº 05/2017;

12.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência;
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12.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 da Instrução Norma�va nº
05/2017, quando for o caso;

12.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável
para que esta promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os
limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do ar�go 65 da Lei nº 8.666, de 1993;

12.7. O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

12.8. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações
con�nuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as
comprovações dispostas no subitens do item 2 do Anexo VIII-B da IN Nº 05/2017;

12.9. O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes
documentos: a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração
contratante; b) cópia da folha de pagamento analí�ca de qualquer mês da prestação dos serviços, em que
conste como tomador o órgão ou en�dade contratante; c) cópia dos contracheques dos empregados
rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de
depósitos bancários; d) comprovantes de entrega de bene�cios suplementares (vale-transporte, vale
alimentação, cesta básica, entre outros), a que es�ver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo
cole�vo de trabalho, rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e e)
comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou
pelo contrato;

12.9.1. Tal solicitação será realizada periodicamente, por amostragem, isto é, abrangendo, a cada
ocasião, determinado quan�ta�vo de empregados, de modo que, ao final de 12 (doze) meses de execução
contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao menos uma vez;

12.9.2. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus
empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como oferecer
os meios necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando
disponível;

12.9.3. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e
comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da
fiscalização.

12.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das
condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administra�vas, previstas no instrumento
convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos
ar�gos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993;

12.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão
de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias;

12.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas e vícios redibitórios;

12.13. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de
empregado vinculado à execução contratual, a contratada deverá entregar no prazo de 30 (trinta) dias
corridos a seguinte documentação per�nente a cada trabalhador: a) termos de rescisão dos contratos de
trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo
sindicato da categoria; b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às
rescisões contratuais; c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de
cada empregado dispensado; e d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados;
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12.14. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais,
trabalhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia
auten�cada por cartório competente ou por servidor da Administração.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a Contratada que:

13.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. fraudar na execução do contrato;

13.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

13.1.5. cometer fraude fiscal;

13.1.6. não man�ver a proposta.

13.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da
aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art.
7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

13.2.1. não promover o recolhimento das contribuições rela�vas ao FGTS e à Previdência Social
exigíveis até o momento da apresentação da fatura;

13.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia
fixado.

13.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

13.3.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significa�vos para o Contratante;

13.3.2. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

13.3.2.1. em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a (seja para
reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor
do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior
a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do contrato;

13.3.2.2. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

13.3.3. multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

13.3.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma proporcional
à obrigação inadimplida, conforme abaixo:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso no início da
execução dos serviços, até no máximo de 30% (trinta por cento), o que configurará a inexecução total do
contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial
do contrato ou de descumprimento de obrigação contratual;

c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato;

d) conforme graus e condutas dispostas nas tabelas 1 e 2 abaixo:

TABELA 1:

GRAU CORRESPONDÊNCIA
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1 0,20% do valor mensal do contrato

2 0,40% do valor mensal do contrato

3 0,80% do valor mensal do contrato

4 1,60% do valor mensal do contrato

5 3,20% do valor mensal do contrato

6 4,00% do valor mensal do contrato

TABELA 2:

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

01 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência. 06

02 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento. 05

03 Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia. 03

04 Permitir a presença de empregado sem uniforme, com uniforme manchado, sujo, mal
apresentado e/ou sem crachá, por empregado e por ocorrência. 01

05 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia. 02

 Para os itens a seguir, deixar de:  

06 Zelar pelas instalações do Contratante utilizadas, por item e por dia. 03

07 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por
empregado e por dia. 01

08 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, por
ocorrência. 02

09 Entregar os salários, vales-transporte e/ou vales-refeição nas datas avençadas, por
ocorrência e por dia. 01
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU

10 Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionário e por dia. 04

11
Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), quando exigido em lei ou
convenção, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a
usá-los, por empregado e por ocorrência.

02

12 Fornecer uniformes, conforme definidos neste termo, por funcionário e por
ocorrência. 02

13
Efetuar o pagamento de salários, encargos fiscais e sociais, bem assim quaisquer
despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato, por dia e por
ocorrência.

05

14
Cumprir quaisquer dos itens do edital do Pregão Eletrônico originado por este termo
de referência e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, por item e por
ocorrência.

01

15
Cumprir quaisquer dos itens do edital do Pregão Eletrônico originado por este termo
de referência e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pela fiscalização, por item e por ocorrência.

02

16 Entregar no prazo estabelecido a documentação completa exigida, por dia de atraso,
até que sejam entregues TODOS os documentos faltantes. 01

17
Entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados para sanar as
inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação exigida na
cláusula décima quarta, por dia de atraso.

01

 

13.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou en�dade Contratante, pelo
prazo de até dois anos;

13.5. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos;

13.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

13.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a
Contratada que:

13.7.1. tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

13.7.2. tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

13.7.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos pra�cados.
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13.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

13.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

13.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Documento assinado eletronicamente por Renan Billa, Diretor(a), em 12/07/2018, às 17:02, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcio Magno Costa, Pró-Reitor(a), em 12/07/2018, às
17:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0580058 e o
código CRC 926289AE.

Referência: Processo nº 23117.025818/2018-61 SEI nº 0580058
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